
 

 

Resumo Executivo da 159a Reunião da Comissão Intergestores Tripartite 

 

Data: 06 de setembro de 2017 

Local: Sala de Reunião do CNAS, Esplanada dos Ministérios, Anexo do Bloco F, Ala A, 

1o andar, Brasília-DF. 

Horário: 09h30m 

Membros presentes: representantes do MDS – Maria  do Carmo Brant (titular), Tiago 

Falcão (titular), Luís Otávio Farias (titular), Renata Ferreira (titular), Antônio Henriques 

(suplente), Mariana Neris (suplente), Allan Camello (suplente), Solange Teixeira 

(suplente); representantes do Fonseas – Patrícia do Amaral (titular), Rosilene Rocha 

(titular), Maria Aparecida Ramos (suplente); representantes do Congemas – Vanda 

Anselmo (titular), José Crus (titular), Eldilene Alves (titular), Luís Fernando Couto 

(suplente), Valéria Faleiro (suplente). 

A 159ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) da Assistência 

Social ocorreu em Brasília, em 6 de setembro de 2017. Os gestores discutiram sobre a 

situação atual de cadastramento dos beneficiários do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) no Cadastro Único, o Orçamento e a execução financeira dos Serviços 

Socioassistenciais de 2017 e 2018, as Medidas Socioeducativas (MSE) em Meio Aberto 

e o Processo de Monitoramento e Apoio Técnico do SUAS, relativo à revisão da 

Resolução nº 21/2013 da CIT. 

No início da reunião, a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania fez um informe sobre 

o Programa Bolsa Família (PBF). Em relação à folha de pagamento do PBF, foi informado 

que no mês de agosto foi possível “zerar a fila do Programa”, o que significa dizer que 

todas as famílias que possuem perfil para estar no Programa e não possuem pendência 

cadastral, nem divergências entre os cadastros utilizados para averiguação cadastral 

(Rais, Caged e Sisobi), estão recebendo o benefício.  Quanto a atualização cadastral de 

2017 foi informado que 73,2% das famílias beneficiárias do PBF já estão com dados 

atualizados no Cadastro Único. Por outro lado, das famílias que estão no Cadastro Único, 

mas não são beneficiárias do Bolsa Família, apenas 14,7% estão com seus dados 

atualizados. Essa diferença pode ser explicada pela ausência de um canal direto de 

comunicação com o público que está inscrito no Cadastro Único, mas que não é 

beneficiário do PBF ou de outros programas sociais.  

 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/wp-content/uploads/2016/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CIT_n%C2%BA21_2013_Metas-de-Desenvolvimento-dos-CRAS_Situa%C3%A7%C3%B5es-Precarizadas.pdf


 

 

Os dados de cadastramento dos beneficiários do BPC no Cadastro Único atualizados em 

junho/2017 foram apresentados pelo Departamento de Benefícios Assistenciais e 

Previdenciários (DBAP). Até o momento da aferição, do total de 2.488.488 pessoas com 

deficiência que recebem o BPC, 1.194.847 foram cadastradas, o que equivale a 48% das 

pessoas com deficiência cadastradas. Entre os idosos beneficiários do BPC, 709.850 (ou 

35,5%) do total de 1.998.882 idosos já foram cadastrados no Cadastro Único. Assim, 

considerando-se a quantidade total de beneficiários do BPC, foram cadastrados 42,4% 

das pessoas até junho de 2017. O DBAP apresentou também as ações de comunicação 

que têm sido desenvolvidas para divulgar os prazos para cadastramento no Cadastro 

Único. A partir do pagamento de setembro, os comprovantes de saque dos beneficiários 

que possuem o cartão magnético terão mensagens relativas à atualização cadastral.  

A Secretaria Nacional de Assistência Social apresentou a atual situação do orçamento da 

Assistência Social para 2018. Em seguida, a direção do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS) apresentou o Orçamento de 2017 e 2018, informando acerca do cenário 

de restrição orçamentária. O FNAS apresentou também a Execução Financeira de 2016 

e 2017. A diretora reforçou a necessidade de estados e municípios atentarem para os 

prazos de preenchimento do Demonstrativo Sintético Físico-Financeiro, pois o não 

preenchimento acarretará a suspenção de repasses e, em um contexto de 

contingenciamento orçamentário, tal suspenção torna-se ainda mais preocupante. Após 

manifestações de preocupação relativas ao orçamento de 2018, decidiu-se pela redação 

de uma Nota Conjunta da CIT, defendendo a manutenção do orçamento necessário ao 

devido funcionamento do Sistema Único de Assistência Social. Além da redação da Nota 

Conjunta da CIT, foram sugeridas estratégias de divulgação da mesma junto a conselhos 

de Assistência Social e assembleias legislativas, assim como a mobilização de deputados 

federais, prefeitos e governadores, além da realização de audiências públicas, artigos 

para jornais e coletiva de imprensa.  

O Departamento de Proteção Social Especial (DPSE) apresentou a síntese do que foi 

discutido e construído ao longo das reuniões da Câmara Técnica da CIT sobre o Serviço 

de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio 

Aberto. A representante do Unicef, Casimira Benge, convidada pelo DPSE, destacou a 

preocupação do órgão com a vulnerabilidade e os riscos sociais vividos por adolescentes 

no Brasil e informou que o Unicef se coloca à disposição do MDS para atuação conjunta 

no combate à violência contra os adolescentes e ao fomento de novas perspectivas para 

eles. No debate, evidenciou-se que, apesar do atual ensaio de aproximação do 

Ministério Público com os órgãos gestores responsáveis pela execução do 

acompanhamento dos adolescentes em MSE, aquele continuará a ajuizar contra os 

municípios nas situações devidas, pois a Lei do SINASE assim o prevê.  



 

 

O Grupo de Trabalho instituído a partir de encaminhamento da 158ª Reunião Ordinária 

da CIT reuniu-se no dia 5 de setembro com a finalidade de discutir proposta de revisão 

da Resolução Nº 21/2013, da CIT, apontando direcionamentos para o monitoramento e 

apoio técnico no SUAS. O Departamento de Proteção Social Básica (DPSB) apresentou 

as reflexões e os consensos do GT, trazendo como entendimento primeiro a revogação 

da Resolução CIT Nº 21/2013 e, posteriormente a apresentação de um novo desenho 

para o monitoramento e o apoio técnico integrado no SUAS. Para tanto, os trabalhos do 

GT permanecerão em andamento. A CIT pactuou pela revogação da referida resolução.  

Data da próxima CIT: Conforme calendário, ratificada a data da 160ª Reunião Ordinária 

da Comissão Intergestores Tripartite para o dia 04 de outubro de 2017. 
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